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35 Resumo
O texto propõe uma reflexão sobre a 

forma física da «cidade difusa» a partir da 
observação das Estradas Nacionais, en-
quanto eixo original e primordialmente de 
conexão viária, que a passagem do tempo 
e as novas formas de entendimento e de 
organização no espaço territorial vieram 
a revelar como suporte de urbanização. 
A falta de reconhecimento dos princípios 
que estruturam essa construção no terri-
tório que lhe é adjacente constitui o mote 
para uma analogia crítica entre Rua e Es-
trada perspectivada segundo três dimen-
sões espaciais: longitudinal, transversal e 
relacional.

Palavras-chave: Dimensões espa-
ciais, Mudança, Escala, (Des)Ordem, Sig-
nificado

I. Premissas de reflexão
Los cambios decisivos se producen cuando cam-

bia nuestra mirada sobre las cosas. (Bru, 1997:7)

As cidades já não são hoje as cidades que 
nos habituámos a designar como tal. Actual-
mente o território de urbanização circunscrita 
a núcleos mais ou menos vastos onde reco-
nhecíamos o centro ou os centros em torno 
dos quais se organizavam espaços que o tempo 
consolidou como uma entidade feita de partes 
agregadas e relacionadas como um sistema, 
onde era igualmente possível reconhecer a(s) 
periferia(s) e os mais ou menos directamen-
te conectados subúrbios, já não existe. Actu-
almente a urbanização estende-se para além 
destes núcleos urbanos numa continuidade 
edificada que esbate os conceitos que antes es-
truturavam a nossa relação com o território ou 
com a imagem desse território; não apenas o 
espaço da cidade se tornou difícil de delimitar, 
como o rural, o campo, que tradicionalmen-
te sempre se lhe opôs, perdeu a capacidade 
de se prefigurar pelo domínio da natureza, do 
não construído, ou talvez mais correctamente, 
pelo domínio do não edificado.

O acto de pensar no espaço urbano para 
além da cidade consolidada, sob o ponto de 
vista da sua configuração física, leva-nos ine-
vitavelmente ao exercício de questionar os 
elementos que a constituem. Referimo-nos 
aos elementos morfológicos urbanos (Lamas, 
1993), mas não isoladamente; antes, à sua in-Fig.03 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Composição I.

	 Autoria: Anabela  Moreira. Janeiro 2004.

Fig.02 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Composição I. 
	 Autoria: Paulo Santos. Janeiro 2004.

Fig.01 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Composição I.
	 Autoria: Tiago Lima. Janeiro 2004.



terligação, ao modo como se articulam, como 
se posicionam, uns relativamente aos outros, e 
à forma espacial bi e tridimensional que disso 
resulta.

Sem pretendermos enveredar por questões 
ideológicas ou assumpções críticas valorativas 
que contrapõem como antíteses a cidade do 
século XIX e a cidade Moderna, resultante da 
transposição dos princípios de organização ur-
bana enunciados na Carta de Atenas (1933), 
quanto às primeiras; e que contrapõem como 
opostos a cidade, (por definição) o espaço da 
qualidade urbana, à periferia, o espaço desa-
gregado, sem identidade formal ou simbólica, 
quanto às segundas, optamos pela perspecti-
va da descoberta. Colocamo-nos na posição 
de leitor, informado mas não preconceituoso, 
que procura desmontar o objecto a partir de 
critérios objectivos, de premissas iteractivas 
que se testam e alimentam da e na realidade 
concreta.

O suporte geográfico de observação que 
elegemos situa-se para além do sistema «ci-
dade-periferia» subjacente ao parágrafo ante-
rior. Enquadra-se na designada «cidade difusa», 
uma entidade que transcende fronteiras admi-
nistrativas municipais, metropolitanas e até 
nacionais, para se configurar, de acordo com 
lógicas organizacionais e estruturais próprias, 
como um sistema urbano territorial, pluri-di-
reccional, que engloba indiferentemente (vá-
rias) cidades e periferias, os seus subúrbios e o 
campo entre elas (Dematteis, 1998). No espa-
ço desta cidade sem centro ou multi-centrada 
detemo-nos perante um determinado tipo de 
vias – as Estradas Nacionais – funcionalmente 
comprometidas, nos dias de hoje, entre o pa-
pel de Rua e de Estrada e centramo-nos, para 
além do espaço-canal, no território, mais ou 

menos construído, mais ou menos edificado, 
que as margina.

Fundamentalmente o que está em causa é o 
espaço público, o significado do vazio constru-
ído, pré-determinado e/ou resultante de apro-
priações originalmente não previstas. Neste 
sentido, via e urbanização perspectivam-se 
em conjunto e reflectem-se segundo três di-
mensões, tal como Anna Moretti (1996:14-5) 
as define: a longitudinal que “[…] percorre o 
espaço e transporta e troca objectos sobre o 
qual se deslocam veículos […]”, a transversal 
“[…] a secção do canal, (…) secções construí-
das e estratificações históricas e sociais […]” e 
a relacional decorrente de “[…] regras inscri-
tas no território (de reconhecimento), identifi-
cadas por projectos ou planos urbanísticos (de 
contexto) ou estabelecidas por práticas de uso 
(de significado) […]”.

A consideração simultânea destas três di-
mensões, seja numa perspectiva analítica, seja 
de projecto, impõe a infra-estrutura viária como 
espaço de grande complexidade; uma comple-
xidade que parece globalmente assumida na ci-
dade tradicional, onde, diferentemente privile-
giadas ao longo do tempo, as várias dimensões 
foram estratificando e sedimentando o espaço 
(público e privado), moldando-o segundo ar-
ticulações que hoje reconhecemos qualitati-
vas e referenciais, reflexo de vivências que se 
suportam nessa pluridireccionalidade, que lhe 
conferem e dela retiram o(s) seu(s) sentido(s). 
Quando, pelo contrário, abordamos a «cidade 
difusa» tentando para esta transpor o mesmo 
ponto de vista de articulação entre espaço 
público e privado como fonte de riqueza vi-
vencial, deparamo-nos, ainda que conscientes 
das diferentes premissas que estruturam esta 
realidade, com uma grande indefinição.

II. Rua, Estrada e urbanização
A percepção da utilização da Estrada como 

elemento linear que organiza a edificação dos 
terrenos envolventes sugere-nos a analogia 
com a Rua da cidade tradicional. Pesem em-
bora as diferentes formalizações que hoje nos 
levam a distinguir o espaço urbano do passado 
do espaço urbano do presente, há quem enten-
da a alteração dos cenários onde hoje nos mo-
vemos como o resultado de uma evolução em 

continuidade (pelo menos) histórica. De algum 
modo é possível associar a realidade da «cidade 
difusa» com o simples aumento de escala ter-
ritorial decorrente de recentes paradigmas de 
mobilidade que possibilitam e incentivam a re-
localização industrial e habitacional para além 
das congestionadas áreas centrais, num proces-
so semelhante ao que, no final do século XIX, 
sustentou e se traduziu no desenvolvimento das 
periferias urbanas (Monclús, 1998).



37 Aceitando esta perspectiva como uma das 
possíveis interpretações da «cidade difusa», a 
mesma permite-nos, num raciocínio elemen-
tar, extrapolar parâmetros de leitura desde a 
cidade tradicional para a cidade território, so-
brepassando a cidade periférica. Neste sentido, 
Rua e Estrada aproximam-se favorecendo a 
transposição relativa das dimensões espaciais 
em particular da primeira, tida como referen-
cial de qualidade, para a segunda, onde esta é 
tida como inexistente.

Claramente a reflexão empreendida assen-
ta o seu pressuposto essencial na evidência 
histórica da Rua como motor privilegiado da 
urbanização, a partir da qual se estabelecem 
regras, espontâneas ou impostas, a que a edifi-
cação deve obedecer. Estas regras, sendo de-
correntes do papel de acesso conferido ao ca-
nal e de outros, que por vezes se privilegiam, 
ligados ao carácter simbólico, expressão de 
comunidades e actividades, representativo de 
imagens políticas, institucionais, hierárquicas, 
ligados a preocupações higienistas, a funções 
de conexão entre partes urbanas (Gaudin, 
1989; Secchi, 1989), têm ao longo dos tempos, 
sobretudo na dependência da sua localização, 
variado na importância mas ainda assim orga-
nizado os núcleos mais ou menos urbanos, a 
implantação dos edifícios e das actividades. 

Quando à Rua se lhe retira o conteúdo de 
urbanidade que supõe e ao eixo de circulação 
se apõe a designação de Estrada, nem por isso 
a urbanização deixa de o acompanhar. Altera-
se contudo a prefiguração que dele temos, não 
apenas relativa à sua extensão, que aumenta, 
mas igualmente relativa à ordem dos seus li-
mites, à ocupação dos terrenos que lhe são 
adjacentes. Privilegia-se a função de atravessa-
mento, de conexão entre pontos territoriais, 
objectivada em parâmetros de espaço-tempo 
percorrido e questões económicas mais do 
que na qualidade sensorial/visual marginal do 
próprio percurso. As regras que, neste caso, 
se impõem à urbanização marginal, quando 
existem, são também elas numéricas relacio-
nando-se com afastamentos ao eixo ou limites 
da via e justificados em distâncias de protecção 
(segurança e ampliação da via). Aqui entende-
se a infra-estrutura viária como canal de cone-
xão de longa distância e, dependendo da sua 
tipologia, impõe-se a restrição ou proibição da Fig.06 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Atelier II.

	 Autoria: Joana Sousa. Junho 2003. 

Fig.05 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Composição I.
	 Autoria: Anabela  Moreira. Janeiro 2004.

Fig.04 |	Fotografia de maqueta. Cadeira de Composição I.
	 Autoria: Miguel Ribeiro. Janeiro 2004.



função de acesso marginal, minimizando-se a 
importância da possibilidade de esta se consti-
tuir, ao longo do seu trajecto, como espaço de 
reconhecimento simbólico, significante para a 
ocupação adjacente.

Essencialmente por este motivo eleita como 
campo de observação, a Estrada revela-se como 
um caso particular de espaço público ao qual 
não é, à partida, recusada a possibilidade de 
existência da riqueza vivencial referida a propó-
sito da cidade tradicional (Borja; Muxí, 2003), 
mas onde esta não se manifesta, configuran-
do-o, com a mesma clareza. Um dos aspectos 
que se supõem na origem desta opacidade res-
salta, desde logo, do desequilíbrio entre as três 
dimensões claramente subordinadas à maior 
importância da dimensão longitudinal, que 
constitui a essência da própria Estrada enquan-
to instrumento de ligação viária entre pontos 
territoriais distantes. O domínio desta dimen-
são que privilegia as “[…] regras económicas, 
de conectividade [e] normativas dos traçados 
[…]” (Moretti, 1996:14) impõe os princípios de 
configuração da dimensão transversal e da di-
mensão relacional sujeitando-as aos objectivos 
de funcionalidade que lhe estiveram na origem.

As transformações de que esta infra-es-
trutura foi alvo nas últimas décadas, revelam, 
contudo, um panorama diferente que aponta o 
reforço das dimensões transversal e relacional, 
resultado de apropriações diversas do canal, 
que tendem a interferir com os movimentos 
do espaço longitudinal e a afirmar-se através da 
imposição de regras próprias decorrentes da 
sua (crescente) maior autonomia. O aumen-
to de complexidade inerente, ao pressupor a 
existência de outros tipos de vivência espacial, 
produz e induz novas configurações ou recon-

figurações do espaço-canal segundo formas, 
mais ou menos conflituosas, que o território 
começa a exprimir na diversidade das suas ex-
pressões e numa (des)organização insustentá-
vel que urge descodificar e orientar; são estas 
formas que afectam as dimensões transversal 
“[…] governad[a] por regras de composição e 
estéticas […]” (Moretti, 1996:14) e relacional, 
quando espelho de relações  entre homem 
e território que entendem a infra-estrutura 
como fim, isto é, como palco de acontecimen-
tos, ou como meio, isto é, como instrumen-
to de favorecimento da exteriorização desses 
acontecimentos.

Actualmente, atendendo à ocupação ge-
neralizada do território que tendencialmente 
aproveita o espaço público (pré)definido para 
se estabelecer e às novas lógicas organizacio-
nais que já não determinam essa ocupação a 
partir de relações de proximidade aos centros 
urbanos e ao que eles significavam como pó-
los de concentração humana e de actividades 
diversas, as funções autonomizam-se privile-
giando outras como a disponibilidade de es-
paço e o seu valor económico, a acessibilida-
de ou a capacidade de interacção sinergética 
com funções específicas (Portas et al., 2003; 
Soja, 2003; Ascher, 1995). A diversidade de 
parâmetros individuais de decisão favorece, 
portanto, padrões igualmente diversos de lo-
calização funcional, quer estejamos a falar de 
habitação, indústria, comércio ou serviços; e 
essa individualidade reflecte-se nas formas 
que globalmente vão configurando a imagem 
territorial, tanto no que se refere a conteúdos 
como a volumetrias contentoras e às relações 
que estabelecem entre si e com o(s) espaço(s) 
público(s).

III. Perceber a Estrada como Rua
Nem sequer nos afastando muito da cida-

de do Porto, de resto num discurso facilmen-
te extrapolável para outras áreas territoriais, 
bastará pensarmos na EN-13, na EN-109, na 
EN-105 ou mesmo na EN-12 (Estrada da Cir-
cunvalação) para constatarmos que a urbani-
zação marginal faz parte da imagem que delas 
temos. As Estradas, pese embora a sua função 
primordial de conexão de pontos territoriais 
importantes (significativos em termos nacio-

nais), têm sido, ao longo das últimas décadas, 
suporte de construções e actividades que ne-
las encontram um preexistente acesso (FAUP, 
2002), a condição essencial da possibilidade de 
edificar/de serviço.

Percorrendo as Estradas e olhando as suas 
margens, a sensação que nos transmitem é a 
da desordem: espaços edificados e espaços 
não edificados resultantes, residuais ou ex-
pectantes; arquitecturas diversas em escala, 



39 em linguagem, em formas e direcções de im-
plantação; parcelas mono ou plurifuncionais 
de geometrias e dimensão de frente variáveis 
que, consoante as exigências dessas funções, 
se expressam em limites física ou visualmen-
te cerrados ou permeáveis na relação com o 
espaço público. A densidade de construção é 
também diversa, mais concentrada e funcio-
nalmente mais urbana na proximidade dos nú-
cleos preexistentes, mais rarefeita entre eles; 
percebem-se igualmente os tempos diferentes 
de construção, sobretudo a passagem do tem-
po longo, demarcando o que remonta à origem 
de um território rural do que, hoje, se entende 
actual.

Objectos, funções e vazios surgem lado 
a lado numa relação de mera coexistência; 
acrescem-se os novos aos existentes, quais 
peças legitimadas pela simples permissão de 
edificar a partir da propriedade privada, au-
tista nas relações e isenta na responsabilidade 
de encontrar, justificar ou criar o seu lugar no 
todo. O resultado é, portanto, o da soma de 
unidades, eventualmente fragmentos, quando 
a sua dimensão e a escala a que são percebidos 
permite identificar um conjunto dessas unida-
des ligadas por uma qualquer relação de de-
pendência formal, funcional, simbólica. O ele-
mento que possibilita a operação de adição é 
a Estrada, o elemento comum a partir do qual 
se hierarquizam as lógicas individuais e o único 
elo de ligação entre elas.

A posição defendida é, no entanto, a de 
que os critérios essencialmente económicos 
e funcionais que têm desenhado os espaços 
de urbanização difusa não são exclusivos e 
incompatíveis com a possibilidade de aqueles 
se traduzirem segundo princípios de organi-
zação formal que tornem o espaço reconhe-
cível, também como campo de significado e 
identidade sócio-funcional (Boeri; Lanzani, 
1992). A possibilidade de auto-referenciação 
do elemento no todo, onde pessoas e activi-
dades se revejam como parte de e não ape-
nas como soma de acontecimentos territoriais, 
passa pela facilidade daquele se situar no mapa 
mental que a articulação de elementos de for-
ma física constrói, ou seja, numa imagem do 
ambiente construído objectivada em relações 
tipo-morfológicas específicas. A descoberta 
desta especificidade torna-se o desafio a que a Fig.07 |	Àrea de intervenção das cadeiras de Práticas e 

	 teórico-práticas da UFP. Ano lectivo 2003/2004.



gramática de análise, interpretação e interven-
ção corrente aplicada a realidades territoriais 
conhecidas já não permite responder (Font et 
al., 1999). Estender os princípios de articulação 
dimensional da Rua para a Estrada não significa, 
portanto, a cópia, a mimetização, a utilização 
de um conjunto de receitas; significa, pelo con-
trário, desmontar esses princípios que quase 
inconsciente e consensualmente nos surgem 
como um todo (sendo este o elemento indu-
tor e induzido da tal qualidade) e criticamente 
avaliar a sua aplicação nesse outro espaço que 
é a «cidade difusa».

Reflectindo apenas sobre alguns desses as-
pectos:

•	 pensar na intencionalidade física da via 
enquanto canal que, mais ou menos con-
dicionado por restrições topográficas, ca-
dastrais, de salvaguarda, etc. liga dois ou 
mais pontos territoriais, não se fechando 
sobre si própria;

•	 pensar na linearidade em que se suporta 
a dimensão longitudinal introduzindo a 
noção da distância necessariamente su-
perior que separa o destino inicial do final 
e das ramificações intermédias ao longo 
do seu trajecto;

•	 pensar nas imagens dos limites laterais 
avaliadas longitudinal e transversalmente, 
perscrutando relações entre os alçados 
de um e outro lado, entre hipotéticos 
quarteirões e respectivas frentes que na 
dupla leitura do lado-a-lado e do frente-
a-frente nem sempre (desejavelmente) 
correspondem;

•	 pensar nos ritmos de diferente intensi-
dade instituídos a partir de regras que 
dominam e se quebram (ou deveriam 
quebrar) por dessincronias crescentes ou 
repentinas, justificados por preexistên-
cias (antigos núcleos, ou a sua expansão, 

que se atravessam, por exemplo), ou por 
novas existências (aglomerados de for-
mação recente que aproveitam nódulos 
de acessibilidade viária, por exemplo);

•	 pensar na cadência de cheios e vazios in-
quirindo cheio-vazio como unidade parce-
lar ou contrapondo um conjunto de edifí-
cios a um grande vazio (a parcela agrícola, 
a área florestada, o espaço residual ou 
obsoleto, por exemplo), avaliando avan-
ços e recuos do perfil construído através 
do edifício que se implanta à face ou com 
afastamento à via, explorando a altimetria 
característica destes territórios incaracte-
rísticos do 1 ou 2 pisos acima do solo e a 
claustrofóbica dos muitos pisos acima do 
solo associada ao urbano denso;

•	 pensar na riqueza ou pobreza funcional 
analisando tramos, dominante ou exclu-
sivamente, residenciais, comerciais ou 
industriais, mistos ou sem função defi-
nida (seja por neles se passar um pouco 
de tudo, seja por neles nada se passar), 
considerando o papel, nalguns casos du-
plo, atribuído ou desempenhado pela via: 
acesso directo à parcela ou distribuição 
através de via secundária a partir de aces-
so pontual (entroncamento/cruzamento) 
e propósito expositivo de divulgação fun-
cional e captação de consumidor quando 
não se trate da função residencial e par-
ticularmente evidente quando se trate da 
comercial;

•	 pensar nos usos efectivos do espaço su-
perficial (transversal) que, cada vez mais, 
complementa a deslocação longitudinal, 
de passagem, com a permissão e o ape-
lo à paragem, introduzindo (e exigindo) 
novos elementos de desenho tradutores 
dessas novas relações e instauradores 
desses novos significados.

IV. Um desafio: Identificar novas morfo-tipologias
A forma física do território, enquanto objec-

to semântico a partir do qual se estruturam os 
sistemas relacionais que nos fixam e orientam 
no espaço indiferenciado da «cidade difusa», o 
modo como essas relações configuram o terri-
tório e este as expressa, obrigam-nos a ques-
tionar os elementos que, por definição, dão 

forma ao território, os que tradicionalmente 
se usam para ler e conformar a paisagem das 
urbanizações consolidadas. Identificar as re-
centes associações de elementos que origina-
rão morfo-tipologias ainda não sistematizadas, 
ainda não transformadas em vocábulos de in-
tervenção, mas que estruturam, por sua vez, 
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1 segundo regras específicas, a urbanização não 

consolidada, são estes os desafios lançados aos 
arquitectos, aos urbanistas, aos especialistas 
que, por vocação, trabalham, percebem, cons-
troem as relações a partir de formas constru-
ídas e da articulação destas entre si. Trata-se 
portanto, necessário objectivar a composição 
das novas realidades a partir de elementos 
mais simples (não compostos) e, sem prévias 
definições, informá-la com o que elas próprias 
sugerem.

Aceitando esta premissa, o tema de refle-
xão desenvolvido parte da observação da Rua 
e do modo como ela configura comportamen-
tos ou interpretações num contexto próprio 
visando a transposição dos parâmetros dessa 
leitura para a Estrada – a rua da «cidade difusa» 
– segundo um processo que supõe e impõe o 
necessário reajuste. Distância, velocidade, su-
porte da deslocação (o veículo, enquanto invó-
lucro que orienta a direcção do olhar: em fren-
te, lateralmente), a continuidade e unidirecção 
do movimento (Appleyard, et al., 1964; Lynch, 
1960), são seguramente aspectos da diferença 
a considerar. Antes de mais, o que se propõe 
neste outro contexto é o reconhecimento do 
que existe sem juízos de valor, mas imbuído 
da necessária postura crítica, forçosamente 
implicada na análise operativa, na procura de 
instrumentos de acção, de projecto, de (con-
tra-)proposta, que exige selecção.

Analisar o objecto Estrada significa reco-
nhecer-lhe potencial de transformação a partir 
do muito material construído que nela existe e 
que não é possível, como num passe de mági-
ca, fazer desaparecer. Nem tal seria desejável 
atendendo a que essa realidade expressa for-
mas de apropriação que nos ajudam a compre-
ender, compreendendo-as, a disforme e ilógica 
(des)organização da «cidade difusa». Acima de 
tudo propõe-se um exercício de leitura e de 
compreensão de unidades territoriais menores 
que constituem o sistema da «cidade-territó-
rio», a compreensão das regras inscritas nesse 
território a partir de um elemento potencial-
mente disciplinador da urbanização, as regras 
sedimentadas ao longo de um tempo em que 
a Estrada era essencialmente dimensão longi-
tudinal até aos dias de hoje em que as regras 
emergentes aproveitam, prioritariamente, as 
dimensões transversal e relacional.Fig.08 |	Àrea de intervenção das cadeiras de Práticas e 

	 teórico-práticas da UFP. Ano lectivo 2003/2004. 
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